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	MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS
Secretaria do Patrimônio da União
Superintendência do Patrimônio da União do [Estado]
[Serviço de Caracterização ou Seção de Fiscalização]



RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO INDIVIDUAL
OCORRÊNCIA Nº __________ / __________________
	1. ORDEM DE FISCALIZAÇÃO SEI Nº
	

	2. DATA DA FISCALIZAÇÃO
	

	3. DEMANDA

	
	DEMANDAS JUDICIAIS

	
	ÁREAS/IMÓVEIS COM RISCO ESTRUTURAL, GEOLÓGICO, CLIMÁTICO

	
	DEMANDAS EMERGENCIAIS

	
	ÓRGÃOS DE CONTROLE

	
	REQUISIÇÕES E RECOMENDAÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO

	
	DEMANDAS EMERGENCIAIS EM ÁREAS OCUPADAS POR POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS

	
	GESTÃO DE IMÓVEIS DESOCUPADOS

	
	HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA EM ÁREAS URBANAS E ACORDOS DE COOPERAÇÃO TÉCNICA PARA FINS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA

	
	APOIO PARA DESTINAÇÃO EM COMUNIDADES TRADICIONAIS E TAUS

	
	RACIONALIZA E ACESSIBILIDADE EM PRÉDIOS PÚBLICOS

	
	FISCALIZAÇÃO E CAPACITAÇÃO TAGP

	
	DENÚNCIAS

	
	ESTRUTURAS NÁUTICAS E PROJETOS DE INFRAESTRUTURAS E EQUIPAMENTOS PÚBLICOS

	
	CONTRATOS DE CESSÃO ONEROSA, DOAÇÃO E CDRU

	
	RETORNOS

	
	ROTINA

	4. CLASSIFICAÇÃO DO IMÓVEL

	
	USO COMUM DO POVO

	
	DOMINIAL

	
	ESPECIAL

	5. CARACTERIZAÇÃO DO IMÓVEL

	
	ESPELHO D'ÁGUA

	
	FAIXA DE FRONTEIRA

	
	FAIXA DE SEGURANÇA

	
	ILHA

	
	MANGUEZAL

	
	PRAIA FLUVIAL

	
	PRAIA MARÍTIMA

	
	PRÓPRIO NACIONAL

	
	TERRENO MARGINAL E ACRESCIDO

	
	TERRENO DE MARINHA ACRESCIDO

	6. IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL

	UF / MUNICÍPIO / ENDEREÇO / LOCALIZAÇÃO DETALHADA DO IMÓVEL / RIP IMÓVEL:




	LATITUDE
	

	LONGITUDE
	

	7. IDENTIFICAÇÃO DO OCUPANTE

	FOI IDENTIFICADO OCUPANTE?
	
	SIM
	
	NÃO

	NOME/RAZÃO SOCIAL
	

	CPF/CNPJ
	

	8. CONDIÇÕES VERIFICADAS NA FISCALIZAÇÃO

	PARCERIA:



	DESCRIÇÃO DAS CONDIÇÕES VERIFICADAS:





	9. OCORRÊNCIA DE INFRAÇÃO PATRIMONIAL

	MATERIALIDADE IDENTIFICADA?
	
	SIM
	
	NÃO

	AUTORIA IDENTIFICADA?
	
	SIM
	
	NÃO

	10. IRREGULARIDADES IDENTIFICADAS

	
	VIOLAÇÃO DO ADEQUADO USO, GOZO, DISPOSIÇÃO, PROTEÇÃO, MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO

	
	ATERRAMENTO

	
	CONSTRUÇÃO / OBRA

	
	CERCAMENTO / MURO

	
	OUTRAS BENFEITORIAS

	
	DESMATAMENTO

	
	INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTO

	
	DESCARACTERIZAÇÃO

	
	DESCUMPRIMENTO DE CLÁUSULA DE CONTRATO DE DESTINAÇÃO

	
	DESCUMPRIMENTO DO TAGP

	
	POSSE OU OCUPAÇÃO ILÍCITA

	11. SANÇÕES APLICADAS

	
	MULTA

	
	EMBARGO

	
	DEMOLIÇÃO/REMOÇÃO

	
	INDENIZAÇÃO

	
	DESOCUPAÇÃO

	
	NOTIFICAÇÃO

	
	NÃO APLICADA SANÇÃO

	12. DOCUMENTOS EMITIDOS

	
	AUTO DE INFRAÇÃO (DOC. SEI Nº _____________)

	
	AUTO DE EMBARGO (DOC. SEI Nº _____________)

	
	NOTIFICAÇÃO - OUTROS (DOC. SEI Nº _____________)

	
	NOTIFICAÇÃO PARA DESOCUPAÇÃO EM 30 DIAS (DOC. SEI Nº _____________)

	
	NOTIFICAÇÃO PARA DESOCUPAÇÃO EM 90 DIAS (DOC. SEI Nº _____________)

	
	NOTIFICAÇÃO PARA DESOCUPAÇÃO EM 180 DIAS (DOC. SEI Nº _____________)

	
	NÃO FOI EMITIDO DOCUMENTO

	13. NECESSÁRIO ENCAMINHAR PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEL COMETIMENTO DE CRIME

	
	SIM
	
	NÃO

	14. ANEXOS

	
	POLÍGONO / DELIMITAÇÃO DA ÁREA DE INTERESSE (DOC. SEI Nº _____________)

	
	CROQUI / MEMORIA DE CÁLCULO (DOC. SEI Nº _____________)

	
	RELATÓRIO FOTOGRÁFICO (DOC. SEI Nº _____________)

	15. EQUIPE DE FISCAIS

	NOME COMPLETO FISCAL 1
NOME COMPLETO FISCAL 2



7. ASSINATURAS

______________________________________________________
NOME COMPLETO
FISCAL 1

______________________________________________________
NOME COMPLETO
FISCAL 2


	INSTRUÇÃO DE PREENCHIMENTO

	1. ORDEM DE FISCALIZAÇÃO SEI Nº
	Informar o número do documento SEI referente à Ordem de Fiscalização que deu origem à demanda de fiscalização.

	2. DATA DA FISCALIZAÇÃO
	Informar a data da realização da ação de fiscalização.

	3. DEMANDA
	Campo de escolha única. Indicar em qual tipo de demanda a ação de fiscalização se enquadra, conforme os grupos definidos no Plano Anual de Fiscalização.

	4. CLASSIFICAÇÃO DO IMÓVEL
	Campo de escolha única. Indicar a classificação do imóvel fiscalizado.

	5. CARACTERIZAÇÃO DO
IMÓVEL
	Campo de escolha múltipla. Indicar a caracterização do imóvel fiscalizado.

	6. IDENTIFICAÇÃO DO
IMÓVEL
	Identificar o imóvel fiscalizado da forma mais completa possível. Caso se trate de um endereço genérico ou não seja possível obter essa informação, a localização do imóvel deve ser detalhada de maneira que permita sua identificação precisa. Informar RIP imóvel, caso existente. Informar um ponto de referência com coordenadas geográficas aproximadas (latitude, longitude) que indique o local fiscalizado, no formato de grau decimal. Usar vírgula como separador decimal.
Exemplo: LATITUDE: -25,357321 LONGITUDE: -49,306051.

	7. IDENTIFICAÇÃO DO OCUPANTE
	Informar se foi identificado um ocupante. Em caso positivo, fornecer o nome e o CPF (se pessoa física) ou a razão social e o CNPJ (se pessoa jurídica).

	8. CONDIÇÕES VERIFICADAS NA
FISCALIZAÇÃO
	No campo parceria, informar se a ação de fiscalização foi realizada em conjunto com outros órgãos.
Exemplo: Ação conjunta com o IBAMA e o MPF.
No campo "Descrição das condições verificadas", o fiscal deve relatar, de forma detalhada, as condições observadas durante a ação de fiscalização. O registro deve ser claro e abrangente, descrevendo como a área está sendo utilizada, o detalhamento das possíveis irregularidades constatadas e quaisquer outras informações relevantes para a compreensão do caso. O detalhamento das medições e a memória de cálculo das sanções aplicadas devem constar em documento anexo denominado "Croqui / Memória de Cálculo".

	9. OCORRÊNCIA DE INFRAÇÃO PATRIMONIAL
	No campo "Materialidade Identificada", marcar "Sim" caso tenha sido constatada uma ocupação, intervenção ou qualquer uso irregular do imóvel da União, conforme previsto na legislação patrimonial. Marcar "Não" caso não tenha sido identificada
qualquer irregularidade patrimonial na área fiscalizada.
No campo "Autoria Identificada", marcar "Sim" caso tenha sido possível determinar o
responsável pela infração, seja pessoa física ou jurídica. Nesse caso, o fiscal deverá
preencher o campo 7. IDENTIFICAÇÃO DO OCUPANTE com as informações
correspondentes. Marcar "Não" caso não tenha sido possível identificar o responsável
pela ocupação ou intervenção irregular.

	10. IRREGULARIDADES
IDENTIFICADAS
	Campo de escolha múltipla. O fiscal deve selecionar todas as irregularidades patrimoniais identificadas. Caso seja constatada alguma infração, é obrigatório descrever detalhadamente, no campo 8. CONDIÇÕES VERIFICADAS NA FISCALIZAÇÃO, como a irregularidade está configurada, incluindo as aferições realizadas. O detalhamento das medições e a memória de cálculo das sanções aplicadas devem constar em documento anexo denominado "Croqui / Memória de Cálculo".

	11. SANÇÕES APLICADAS
	Campo de escolha múltipla. O fiscal deve selecionar todas as sanções aplicadas. O detalhamento das medições e a memória de cálculo das sanções aplicadas devem constar em documento anexo denominado "Croqui / Memória de Cálculo".

	12. DOCUMENTOS EMITIDOS
	Campo de escolha múltipla. O fiscal deve selecionar todos os documentos emitidos em razão da ação fiscalizatória realizada. Informar o número do documento SEI correspondente.

	13. NECESSÁRIO ENCAMINHAR PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEL COMETIMENTO DE CRIME?
	Indicar se há necessidade de encaminhamento do caso à autoridade competente para a apuração de possível cometimento de crime.

	14. ANEXOS
	Deverá ser incluído ao processo documento(s) anexo(s) contendo: imagem de satélite com a delimitação da área fiscalizada (polígono); croqui detalhado que evidencie as condições e irregularidades apuradas, com o registro das aferições e a memória de cálculo nos casos de sanção aplicada; e relatório fotográfico que registre as condições constatadas na ação de fiscalização. Informar o número do documento SEI correspondente.

	15. EQUIPE DE FISCAIS
	Informar o nome completo dos fiscais que compuseram a equipe designada para a ação de fiscalização.

	16. ASSINATURAS
	Todos os fiscais que integraram a equipe designada para a ação de fiscalização devem assinar o Relatório de Fiscalização Individual.
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